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SECRETARIA REGIONAL DE EDUCAÇÃO 
 

Despacho normativo n.º 3/2016 
 
O Decreto-Lei n.º 17/2016, de 4 de abril, que procede à 

terceira alteração ao Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de 
julho, redefine os princípios orientadores da avaliação das 
aprendizagens, afirmando a dimensão eminentemente for-
mativa da avaliação, que se quer integrada e indutora de 
melhorias no ensino e na aprendizagem. 

Assim, e em consonância com os pressupostos de que as 
dinâmicas de avaliação visam, em primeiro lugar, a melho-
ria das aprendizagens, que a avaliação contínua deve ser o 
instrumento por excelência da avaliação interna e que im-
porta dinamizar uma leitura de complementaridade entre a 
informação interna, recolhida sistematicamente na escola, e 
os dados nacionais gerados por instrumentos de avaliação 
externa adequados às finalidades de apoio à aprendizagem, 
considera-se pertinente instituir um regime de avaliação e 
de certificação que tenha como principal objetivo a melho-
ria da qualidade das aprendizagens. 

O presente despacho normativo regulamenta este novo 
regime de avaliação e certificação das aprendizagens de-
senvolvidas pelos alunos do ensino básico, apresentando 
também medidas de promoção do sucesso educativo que se 
querem pensadas e operacionalizadas pelas escolas, a partir 
de um efetivo conhecimento das dificuldades, e delineadas 
de acordo com as fragilidades a ultrapassar, tendo em conta 
as características dos alunos e as possibilidades de cada 
comunidade escolar. 

Neste contexto de avaliar para melhor aprender, as pro-
vas de aferição assumem-se como um instrumento transver-
sal aos diferentes ciclos de aprendizagem e às diferentes 
componentes do currículo. A sua aplicação universal e 
obrigatória, em fases intermédias dos três ciclos do ensino 
básico - no 2.º, no 5.º e no 8.º ano de escolaridade - abar-
cando gradualmente todas as áreas do currículo, permitirá 
aos professores, aos alunos e às famílias um trabalho atem-
pado, centrado nas dificuldades diagnosticadas e na melho-
ria efetiva da qualidade do que se aprende. 

Este mesmo modelo mantém as provas finais de ciclo 
do 9.º ano, que encerram o nível básico de ensino, avalian-
do o desempenho dos alunos e criando a possibilidade de 
prosseguimento de diferentes percursos escolares no ensino 
secundário. 

A redefinição das regras e dos procedimentos, que se 
instituem em harmonia com os princípios enunciados, con-
cretiza intervenções fundamentalmente em três eixos de 
atuação: (i) na implementação de rotinas de análise e trata-
mento de informação sobre as aprendizagens, enquanto 
ponto de partida para a definição, em cada escola, de refe-
renciais de avaliação, que garantam equidade, rigor e trans-
parência, e permitam a expressão dos perfis de desempenho 
a alcançar, enquanto meio de orientação do ensino e da 
aprendizagem; (ii) no envolvimento e corresponsabilização 
de todos os intervenientes no processo de avaliação e, por-
tanto, no processo de ensino e de aprendizagem, para que 
unam esforços no sentido da construção de percursos edu-
cativos de qualidade; (iii) na valorização das modalidades 
diagnóstica e formativa da avaliação, instituindo-se sobre 
cada uma delas princípios base e confiando na escola para, 
a partir de informação contextualizada, definir os procedi-
mentos que melhor respondam às finalidades pretendidas. 

Complementarmente, e no que concerne às medidas de 
promoção do sucesso educativo, o presente despacho nor-
mativo elenca um conjunto de possibilidades de intervenção 
que as escolas, no desenvolvimento da sua autonomia e no 

âmbito do seu projeto educativo, poderão concretizar, as-
sentando o seu planeamento numa lógica de resposta espe-
cífica às necessidades dos alunos e às potencialidades da 
comunidade. 

Tendo em conta a complexidade de fatores que podem 
condicionar as aprendizagens, importa centrar a ação da 
escola nos fatores que estão diretamente sob a sua alçada de 
influência e mobilizar a intervenção de outros atores com 
vista a uma ação concertada e multifacetada na prevenção 
do insucesso, do abandono escolar e na melhoria das apren-
dizagens. 

Mantém-se o preceituado anteriormente para as provas 
finais de 9.º ano, acompanhadas das provas de equivalência 
à frequência dirigidas aos três ciclos do ensino básico. 

O novo regime de avaliação, enriquecido com os dados 
devolvidos às escolas e aos alunos com o processo de aferi-
ção, torna-se assim potenciador de novas medidas de pro-
moção de sucesso educativo a instituir no ano letivo de 
2016-2017. 

O presente despacho normativo foi dispensado de audi-
ência dos interessados nos termos da alíneas a) e b) do n.º 3 
do artigo 100.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
porquanto a sua realização compromete a aplicação de 
procedimentos de avaliação das aprendizagens dos alunos 
no presente ano escolar. Com efeito, sobrevém a necessida-
de de atender a uma finalidade determinada, e de caráter 
urgente, no sentido de as escolas conhecerem em tempo útil 
a regulamentação necessária para levar a cabo o procedi-
mento avaliativo das aprendizagens dos alunos, objetivo 
que não seria possível cumprir se se levassem a efeito todas 
as formalidades normais do procedimento. 

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 2 do artigo 1.º e  
n.º 1 do artigo 6.º, ambos do Decreto-Lei n.º 364/79, de 4 
de setembro, conjugado com o artigo 4.º da Orgânica apro-
vada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2015/M, 
de 11 de novembro, alterado pelo Decreto Regulamentar 
Regional n.º 7/2016/M, de 5 de fevereiro, determina-se o 
seguinte: 

 
CAPÍTULO I 

Disposições gerais 
 

Artigo 1.º 
Objeto 

 
O presente despacho normativo regulamenta: 
a)  O regime de avaliação e certificação das aprendi-

zagens desenvolvidas pelos alunos do ensino bási-
co, tendo por referência os documentos curricula-
res em vigor; 

b)  As medidas de promoção do sucesso educativo que 
podem ser adotadas no acompanhamento e desen-
volvimento das aprendizagens dos alunos do ensi-
no básico, incentivando a existência de outras que 
a escola defina no âmbito da sua autonomia. 

 
Artigo 2.º 

Âmbito de aplicação 
 
1 -  O presente despacho normativo aplica-se aos esta-

belecimentos de ensino público e privado da Regi-
ão Autónoma da Madeira. 

 
2 -  As referências constantes do presente despacho 

normativo aos órgãos de direção, administração e 
gestão dos estabelecimentos do ensino público, 
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bem como às estruturas de coordenação e supervi-
são pedagógica, consideram-se feitas para os ór-
gãos e estruturas com competência equivalente em 
cada estabelecimento de ensino privado. 

 
CAPÍTULO II 

Regime de avaliação das aprendizagens 
 

SECÇÃO I 

Processo de avaliação 
 

Artigo 3.º 
Objeto da avaliação 

 
1 -  A avaliação incide sobre as aprendizagens desen-

volvidas pelos alunos, tendo por referência os do-
cumentos curriculares em vigor. 

 
2 -  As aprendizagens relacionadas com as componen-

tes do currículo de caráter transversal, nomeada-
mente no âmbito da educação para a cidadania, da 
compreensão e expressão em língua portuguesa e 
da utilização das tecnologias de informação e co-
municação, constituem objeto de avaliação nas di-
versas disciplinas, de acordo com os critérios defi-
nidos pelo conselho escolar nas escolas básicas de 
1.º ciclo e conselho pedagógico nas escolas básicas 
integradas de 1.º, 2.º e 3.º ciclos e escolas básicas 
de 2.º e 3.º ciclos, sem prejuízo da avaliação a que 
a Formação Pessoal e Social está sujeita quando in-
tegra as opções de frequência dos alunos. 

 
3 -  A avaliação tem uma vertente contínua e sistemáti-

ca e fornece ao professor, ao aluno, ao encarregado 
de educação e aos restantes intervenientes informa-
ção sobre o trabalho desenvolvido, de modo a per-
mitir a revisão e melhoria do processo de ensino e 
de aprendizagem. 

 
Artigo 4.º 

Processo individual do aluno 
 
1 -  O percurso escolar do aluno deve ser documentado 

de forma sistemática no processo individual a que 
se refere o artigo 11.º do Decreto Legislativo Regi-
onal n.º 21/2013/M, de 25 de junho, que aprova o 
Estatuto do Aluno e Ética Escolar da Região Autó-
noma da Madeira. 

 
2 -  O processo individual é atualizado ao longo do en-

sino básico de modo a proporcionar uma visão glo-
bal do percurso do aluno, facilitando o seu acom-
panhamento e permitindo uma intervenção ade-
quada. 

 
3 -  A atualização do processo previsto no número an-

terior é da responsabilidade do professor titular de 
turma, no 1.º ciclo e do diretor de turma, nos 2.º e 
3.º ciclos. 

 
4 -  O processo individual do aluno acompanha-o sem-

pre que este mude de escola. 
 
5 -  Do processo individual do aluno devem constar to-

dos os elementos que assinalem o seu percurso e a 
sua evolução, designadamente: 
a)  Elementos fundamentais de identificação do 

aluno; 
b)  Fichas de registo de avaliação, resultantes da 

avaliação sumativa; 

c)  Fichas individuais do aluno, resultantes das 
provas de aferição; 

d)  Relatórios médicos e ou de avaliação psicoló-
gica, quando existam; 

e)  Plano com as medidas adequadas à resolução 
das dificuldades do aluno, quando exista; 

f)  Programas educativos individuais e os relató-
rios circunstanciados, no caso de o aluno ser 
abrangido pelo Decreto Legislativo Regional 
n.º 33/2009/M, de 31 de dezembro, incluindo, 
quando aplicável, o programa individual de 
transição e o currículo específico individual, 
definidos nos artigo 26.º e 33.º, respetivamen-
te, daquele diploma legal; 

g)  Informações relativas a comportamentos meri-
tórios e a medidas disciplinares aplicadas e 
seus efeitos; 

h)  Participação em órgãos da escola ou em asso-
ciações de estudantes, projetos no âmbito do 
voluntariado ou de natureza artística, cultural, 
desportiva, entre outros, de relevante interesse 
social, desenvolvidos na escola; 

i)  Outros que a escola considere relevantes para 
a evolução e formação do aluno. 

 
Artigo 5.º 

Intervenientes 
 
No processo de avaliação intervêm, designadamente: 
a)  Professores; 
b)  Aluno; 
c)  Conselho escolar nas escolas básicas do 1.º ciclo, 

conselho de docentes nas escolas básicas dos 1.º, 
2.º e 3.º ciclos com pré-escolar, ou conselho de 
turma, nas escolas básicas dos 2.º e 3.º ciclos; 

d)  Diretor ou Presidente do Conselho Executivo; 
e)  Conselho pedagógico; 
f)  Encarregado de educação; 
g)  Docente de educação especial e outros profissio-

nais que acompanhem o desenvolvimento do pro-
cesso educativo do aluno; 

h)  Serviços ou organismos da Secretaria Regional de 
Educação. 

 
Artigo 6.º 

Competências 
 
1 -  A avaliação, na sua vertente central de promoção 

das aprendizagens, envolve os intervenientes refe-
ridos no artigo anterior, cabendo-lhes, na medida 
do seu contributo específico, uma participação ati-
va e responsável no desenvolvimento de um per-
curso educativo de qualidade. 

 
2 -  O conselho escolar nas escolas básicas de 1.º ciclo 

e o conselho pedagógico, no caso das restantes es-
colas, enquanto órgãos de coordenação e supervi-
são pedagógica e orientação educativa, definem 
critérios e procedimentos a implementar tendo em 
conta as finalidades previstas no diploma que esta-
belece os princípios orientadores da avaliação, do 
ensino e das aprendizagens. 

 
3 -  Aos professores e outros profissionais intervenien-

tes no processo de avaliação compete, designada-
mente através das modalidades de avaliação diag-
nóstica e formativa, em harmonia com as orienta-
ções definidas pelos órgãos com competências nos 
domínios pedagógico-didático: 
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a)  Adotar medidas que visam contribuir para as 
aprendizagens de todos os alunos; 

b)  Fornecer informação aos alunos e encarrega-
dos de educação sobre o desenvolvimento das 
aprendizagens; 

c)  Reajustar as práticas educativas, orientando-as 
para a promoção do sucesso educativo. 

 
4 -  Para efeitos de acompanhamento e avaliação das 

aprendizagens, a responsabilidade, no 1.º ciclo, é 
do professor titular de turma, em articulação com 
os restantes professores da turma, ouvido o conse-
lho escolar ou o conselho de docentes, nos 2.º e 3.º 
ciclos, do conselho de turma, sob proposta dos pro-
fessores de cada disciplina, e, em ambas as situa-
ções, dos órgãos de administração e gestão e de 
coordenação e supervisão pedagógica da escola. 

 
5 -  Compete ao Diretor ou Presidente do Conselho 

Executivo da escola, com base nos dados da avali-
ação e tendo em conta outros elementos apresenta-
dos pelo professor titular de turma, no 1.º ciclo, ou 
pelo diretor de turma, nos restantes ciclos, mobili-
zar e coordenar os recursos educativos existentes, 
com vista a desencadear respostas adequadas às 
necessidades dos alunos. 

 
6 -  O Diretor ou Presidente do Conselho Executivo da 

escola deve garantir o acesso à informação e asse-
gurar as condições de participação dos alunos e dos 
encarregados de educação, dos professores, dos 
profissionais com competência em matéria de 
apoios especializados e de outros profissionais in-
tervenientes no processo, nos termos definidos no 
regulamento interno. 

 
7 -  Aos serviços ou organismos da Secretaria Regional 

de Educação compete, especificamente no âmbito 
da avaliação externa, providenciar atempadamente 
informação de qualidade, de forma a contribuir pa-
ra a melhoria das aprendizagens e para a promoção 
do sucesso educativo. 

 
Artigo 7.º 

Critérios de avaliação 
 
1 -  Até ao início do ano letivo, o conselho escolar nas 

escolas básicas do 1.º ciclo e o conselho pedagógi-
co, no caso das restantes escolas, enquanto órgãos 
reguladores do processo de avaliação das aprendi-
zagens, definem, sob proposta do professor titular 
de turma nas escolas básicas do 1.º ciclo e dos de-
partamentos curriculares nas escolas básicas dos 
1.º, 2.º e 3.º ciclos com pré-escolar e escolas bási-
cas dos 2.º e 3.º ciclos, os critérios de avaliação, de 
acordo com as orientações constantes dos docu-
mentos curriculares e outras orientações gerais da 
Secretaria Regional de Educação. 

 
2 -  Nos critérios de avaliação deve ser enunciada a 

descrição de um perfil de aprendizagens específi-
cas para cada ano e ou ciclo de escolaridade. 

 
3 -  Os critérios de avaliação constituem referenciais 

comuns na escola, sendo operacionalizados pelo ou 
pelos professores da turma. 

 
4 -  O Diretor ou Presidente do Conselho Executivo da 

escola deve garantir a divulgação dos critérios de 
avaliação junto dos diversos intervenientes. 

Artigo 8.º 
Registo, circulação e análise da informação 

 
1 -  Na escola devem ser registadas, em documentos 

próprios, ou a estes anexados, as informações rela-
tivas a cada aluno, decorrentes das diferentes mo-
dalidades de avaliação, nos termos a definir pelos 
órgãos de administração e gestão e de coordenação 
e supervisão pedagógica da escola. 

 
2 -  No contexto específico da comunidade escolar, e ten-

do em vista garantir as condições para que os encar-
regados de educação e os alunos possam contribuir 
para a melhoria das aprendizagens, cabe ao Diretor ou 
Presidente do Conselho Executivo da escola definir os 
procedimentos mais adequados para assegurar a cir-
culação, em tempo útil, da informação relativa aos re-
sultados e desempenhos escolares. 

 
3 -  A partir da informação individual sobre o desem-

penho dos alunos e da informação agregada, nome-
adamente, dos resultados e outros dados relevantes 
ao nível da turma e da escola, os professores e os 
demais intervenientes no processo de ensino devem 
implementar rotinas de avaliação sobre as suas prá-
ticas com vista à consolidação ou reajustamento de 
estratégias que conduzam à melhoria das aprendi-
zagens. 

 
4 -  A análise a que se refere o número anterior, para 

além dos indicadores de desempenho disponíveis, 
deve ter em conta outros indicadores considerados 
relevantes, designadamente as taxas de retenção e 
de abandono, numa lógica de melhoria de presta-
ção do serviço educativo. 

 
5 -  No processo de análise da informação devem valo-

rizar-se abordagens de complementaridade entre os 
dados da avaliação interna e externa das aprendiza-
gens que permitam uma leitura abrangente do per-
curso de aprendizagem do aluno, designadamente, 
face ao contexto específico da escola. 

 
6 -  Do resultado do processo de análise devem decor-

rer processos de planificação das atividades curri-
culares e de enriquecimento curricular que, susten-
tados pelos dados disponíveis, visem melhorar a 
qualidade das aprendizagens, combater o abandono 
escolar e promover o sucesso educativo. 

 
7 -  Os resultados do processo mencionado nos n.ºs 3, 4 

e 5 são disponibilizados à comunidade escolar pe-
los meios considerados adequados. 

 
SECÇÃO II 

Avaliação interna 
 

Artigo 9.º 
Modalidades de avaliação 

 
1 -  A avaliação interna das aprendizagens, da respon-

sabilidade dos professores e dos órgãos de admi-
nistração e gestão e de coordenação e supervisão 
pedagógica da escola, compreende as seguintes 
modalidades de avaliação: 
a)  Diagnóstica; 
b)  Formativa; 
c)  Sumativa. 
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2 -  Com vista a assegurar a consecução dos objetivos 

enunciados no diploma que estabelece os princí-
pios orientadores da avaliação do ensino e das 
aprendizagens, nomeadamente no que se refere às 
modalidades de avaliação aí definidas, compete aos 
órgãos de administração e gestão e de coordenação 
e supervisão pedagógica da escola definir, no âm-
bito da sua autonomia, para cada modalidade de 
avaliação, os procedimentos adequados. 

 
Artigo 10.º 

Avaliação diagnóstica 
 
1 -  A avaliação diagnóstica responde à necessidade de 

obtenção de elementos para a fundamentação do 
processo de ensino e de aprendizagem e visa a faci-
litação da integração escolar e a orientação escolar 
e vocacional. 

 
2 -  No desenvolvimento da avaliação diagnóstica deve 

ser valorizada a intervenção de docentes dos dife-
rentes ciclos e recolhidas e mobilizadas informa-
ções que permitam a definição de planos didáticos 
e a adoção de estratégias adequadas às necessida-
des específicas dos alunos. 

 
Artigo 11.º 

Avaliação formativa 
 
1 -  A avaliação formativa, enquanto principal modali-

dade de avaliação, integra o processo de ensino e 
de aprendizagem fundamentando o seu desenvol-
vimento. 

 
2 -  Os procedimentos a adotar no âmbito desta moda-

lidade de avaliação devem privilegiar: 
a)  A regulação do ensino e das aprendizagens, 

através da recolha de informação que permita 
conhecer a forma como se ensina e como se 
aprende, fundamentando a adoção e o ajusta-
mento de medidas e estratégias pedagógicas; 

b)  O caráter contínuo e sistemático dos processos 
avaliativos e a sua adaptação aos contextos em 
que ocorrem; 

c)  A diversidade das formas de recolha de in-
formação, através da utilização de diferentes 
técnicas e instrumentos de avaliação, ade-
quando-os às finalidades que lhes presidem. 

 
Artigo 12.º 

Avaliação sumativa 
 
1 -  A avaliação sumativa consubstancia um juízo glo-

bal sobre as aprendizagens desenvolvidas pelos 
alunos. 

 
2 -  A avaliação sumativa traduz a necessidade de, no 

final de cada período escolar, informar alunos e 
encarregados de educação sobre o estado de desen-
volvimento das aprendizagens. 

 
3 -  Esta modalidade de avaliação traduz ainda a toma-

da de decisão sobre o percurso escolar do aluno. 
 
4 -  A coordenação do processo de tomada de decisão 

relativa à avaliação sumativa, garantindo a sua na-
tureza globalizante e o respeito pelos critérios de 
avaliação referidos no artigo 7.º, compete: 
a)  No 1.º ciclo, ao professor titular de turma; 
b)  Nos 2.º e 3.º ciclos, ao diretor de turma. 

5 -  Nos 7.º e 8.º anos de escolaridade, a avaliação su-
mativa das disciplinas de Tecnologias de Informa-
ção e Comunicação e de oferta de escola, caso se-
jam organizadas em regime semestral, processa-se 
do seguinte modo: 
a)  Para a atribuição das classificações, o conse-

lho de turma reúne no final do 1.º semestre e 
no final do ano letivo; 

b)  A classificação atribuída no 1.º semestre fica 
registada em ata e, à semelhança das classifi-
cações das outras disciplinas, está sujeita a 
aprovação do conselho de turma de avaliação 
no final do ano letivo. 

 
6 -  No 9.º ano de escolaridade, o processo de avaliação 

sumativa é complementado pela realização das 
provas finais de ciclo, nos termos dos artigos 18.º e 
19.º do presente diploma. 

 
7 -  A avaliação sumativa final obtida nas disciplinas 

não sujeitas a prova final de ciclo é a classificação 
atribuída no 3.º período do ano terminal em que 
são lecionadas. 

 
8 -  A avaliação sumativa pode processar-se ainda atra-

vés da realização de provas de equivalência à fre-
quência, nos termos do artigo 14.º. 

 
Artigo 13.º 

Expressão da avaliação sumativa 
 
1 -  No 1.º ciclo do ensino básico, a informação resul-

tante da avaliação sumativa materializa-se na atri-
buição de uma menção qualitativa de Muito Bom, 
Bom, Suficiente e Insuficiente, em todas as disci-
plinas, sendo acompanhada de uma apreciação 
descritiva sobre a evolução das aprendizagens do 
aluno com inclusão de áreas a melhorar ou a con-
solidar, sempre que aplicável, a inscrever na ficha 
de registo de avaliação. 

 
2 -  No caso do 1.º ano de escolaridade, a informação 

resultante da avaliação sumativa pode expressar-se 
apenas de forma descritiva em todas as componen-
tes do currículo, nos 1.º e 2.º períodos. 

 
3 -  Nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, a informação 

resultante da avaliação sumativa expressa-se numa 
escala de 1 a 5, em todas as disciplinas, e, sempre 
que se considere relevante, é acompanhada de uma 
apreciação descritiva sobre a evolução da aprendi-
zagem do aluno, incluindo as áreas a melhorar ou a 
consolidar, sempre que aplicável, a inscrever na fi-
cha de registo de avaliação. 

 
4 -  A expressão dos resultados da avaliação dos alunos 

do ensino básico abrangidos pelo artigo 33.º do 
Decreto Legislativo Regional n.º 33/2009/M, de 31 
de dezembro, obedece ao disposto nos números an-
teriores, de acordo com a especificidade do currí-
culo do aluno. 

 
5 -  A ficha de registo de avaliação, que reúne as in-

formações sobre as aprendizagens no final de cada 
período letivo, deve ser apresentada aos encarrega-
dos de educação, sempre que possível em reunião 
presencial, por forma a garantir a partilha de in-
formação e o acompanhamento do aluno. 



6 
Número 196 

9 de novembro de 2016 

 

Artigo 14.º 
Provas de equivalência à frequência 

 
1 -  As provas de equivalência à frequência realizam-se 

a nível de escola nos anos terminais de cada ciclo 
do ensino básico, em duas fases, com vista a uma 
certificação de conclusão de ciclo para os alunos 
abrangidos pelas situações previstas no n.º 7 do 
presente artigo. 

 
2 -  No 9.º ano, nas disciplinas em que existam provas 

finais de ciclo, estas substituem as provas de equi-
valência à frequência. 

 
3 -  As provas de equivalência à frequência têm como 

referencial de avaliação os documentos curriculares 
em vigor relativos a cada um dos ciclos, contem-
plando uma prova oral, no caso das disciplinas de 
Português ou Português Língua não Materna 
(PLNM) e de Línguas Estrangeiras. 

 
4 -  As provas de equivalência à frequência são classi-

ficadas na escala percentual de 0 a 100, arredonda-
da às unidades, sendo a classificação final da prova 
convertida na escala adotada em cada um dos ci-
clos a que a prova se reporta, nos termos do Anexo 
I do presente despacho normativo, do qual faz par-
te integrante. 

 
5 -  Nas provas de equivalência à frequência constituí-

das por duas componentes (escrita, oral ou prática) 
a classificação da disciplina corresponde à média 
aritmética simples das classificações das duas 
componentes, expressas na escala de 0 a 100. 

 
6 -  A classificação da prova de equivalência à fre-

quência corresponde à classificação final de disci-
plina. 

 
7 -  As provas de equivalência à frequência destinam-

se aos alunos abrangidos por uma das seguintes si-
tuações: 
a)  Frequentem seminários não abrangidos pelo 

Decreto-Lei n.º 293-C/86, de 12 de setembro, 
para alunos dos 2.º e 3.º ciclos; 

b)  Estejam matriculados no ensino individual e 
doméstico; 

c)  Estejam fora da escolaridade obrigatória e não 
se encontrem a frequentar qualquer estabele-
cimento de ensino; 

d)  Estejam fora da escolaridade obrigatória, fre-
quentem qualquer ano de escolaridade dos 2.º ou 
3.º ciclos do ensino básico e tenham anulado a 
matrícula até ao 5.º dia útil do 3.º período; 

e)  Frequentem o 4.º ano de escolaridade, com-
pletem 14 anos até ao final do ano escolar e 
não tenham obtido aprovação na avaliação 
sumativa final; 

f)  Frequentem o 6.º ano de escolaridade, com-
pletem 16 anos até ao final do ano escolar e 
não tenham obtido aprovação na avaliação 
sumativa final; 

g)  Tenham ficado retidos por faltas, pela aplicação 
do previsto nas alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 
21.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 21/2013/M, de 25 de junho, e se encontrem 
nas situações a que se referem as alíneas e) e f); 

h)  Frequentem o 9.º ano de escolaridade e não 
tenham obtido aprovação na avaliação suma-
tiva final ou após a realização das provas fi-
nais na 1.ª fase; 

i)  Tenham ficado retidos por faltas no 9.º ano de 
escolaridade, pela aplicação do previsto na 
alínea b) do n.º 4 do artigo 21.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 21/2013/M, de 25 de 
junho. 

 
8 -  As normas e os procedimentos relativos à realiza-

ção das provas de equivalência à frequência, bem 
como a sua identificação e duração, são objeto de 
regulamento a aprovar por despacho do Ministério 
da Educação. 

 
9 -  As provas identificadas no número anterior reali-

zam-se de acordo com o previsto no despacho que 
determina o calendário de provas e exames. 

 
SECÇÃO III 

Avaliação externa 
 

Artigo 15.º 
Provas de avaliação externa 

 
1 -  A avaliação externa das aprendizagens no ensino 

básico, da responsabilidade dos serviços ou orga-
nismos do Ministério da Educação, compreende: 
a)  Provas de aferição; 
b)  Provas finais de ciclo. 

 
2 -  No âmbito da sua autonomia, compete aos órgãos 

de administração e gestão e de coordenação e su-
pervisão pedagógica da escola definir os procedi-
mentos que permitam assegurar a complementari-
dade entre a informação obtida através da avaliação 
externa e da avaliação interna das aprendizagens, 
em harmonia com as finalidades definidas no di-
ploma que estabelece os princípios da avaliação do 
ensino e da aprendizagem. 

 
3 -  As provas de aferição não integram a avaliação in-

terna, pelo que os seus resultados não são conside-
rados na classificação final da disciplina. 

 
4 -  As provas finais de ciclo complementam o proces-

so da avaliação sumativa de final do 3.º ciclo, sen-
do os resultados das mesmas considerados para o 
cálculo da classificação final de disciplina. 

 
5 -  As normas e os procedimentos relativos à realiza-

ção das provas de avaliação externa, bem como a 
sua identificação e duração, são objeto de regula-
mento a aprovar por despacho do Ministério da 
Educação. 

 
6 -  As provas identificadas no número anterior reali-

zam-se nas datas previstas no despacho que deter-
mina o calendário de provas e exames. 

 
Artigo 16.º 

Provas de aferição 
 
1 -  As provas de aferição são de aplicação universal e 

de realização obrigatória por todos os alunos do 
ensino básico, numa única fase, nos 2.º, 5.º e 8.º 
anos de escolaridade. 
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2 -  A decisão de não realização das provas de aferição 

pelos alunos inseridos em outros percursos e ofer-
tas, que não o ensino básico geral e o artístico es-
pecializado, compete ao Diretor ou Presidente do 
Conselho Executivo da escola, mediante parecer do 
conselho escolar ou conselho pedagógico funda-
mentado em razões de organização curricular espe-
cífica ou outras de caráter relevante. 

 
3 -  Cabe igualmente ao Diretor ou Presidente do Con-

selho Executivo da escola, mediante parecer do 
conselho escolar nas escolas básicas do 1.º ciclo e 
conselho pedagógico, no caso das restantes escolas, 
e ouvidos os encarregados de educação, decidir so-
bre a realização das provas de aferição pelos alunos 
abrangidos pelo artigo 33.º do Decreto Legislativo 
Regional n.º 33/2009/M, de 31 de dezembro. 

 
4 -  Os alunos que frequentam o ensino individual e do-

méstico podem realizar as provas de aferição median-
te requerimento do encarregado de educação dirigido 
ao Diretor ou Presidente do Conselho Executivo da 
escola onde se encontram matriculados. 

 
5 -  As provas têm como referencial de avaliação os 

documentos curriculares em vigor relativos aos ci-
clos em que se inscrevem. 

 
6 -  No 2.º ano de escolaridade o processo de aferição 

abrange as disciplinas de Português, Matemática, 
Estudo do Meio e a disciplina de Expressões Artís-
ticas e Físico-Motoras. 

 
7 -  Nos 5.º e 8.º anos de escolaridade, o processo de 

aferição abrange, anualmente, as disciplinas de 
Português ou de Matemática e, rotativamente, uma 
das outras disciplinas, com inclusão de instrumen-
tos vocacionados para a avaliação de situações prá-
ticas, assegurando a cobertura integral das áreas 
disciplinares do currículo. 

 
8 -  As provas de aferição dão origem a informação so-

bre o desempenho do aluno, a inscrever na ficha 
individual do aluno. 

 
Artigo 17.º 

Ficha individual do aluno 
 
1 -  Os resultados e desempenhos dos alunos nas pro-

vas de aferição são inscritos na ficha individual do 
aluno e transmitidos à escola, aos próprios alunos e 
aos encarregados de educação. 

 
2 -  A ficha referida no número anterior contém a ca-

racterização do desempenho do aluno, consideran-
do os parâmetros relevantes de cada uma das disci-
plinas e domínios avaliados. 

 
3 -  A ficha deve ser objeto de análise, em complemen-

to da informação decorrente da avaliação interna, 
pelo professor titular de turma no 1.º ciclo e pelo 
conselho de turma nos 2.º e 3.º ciclos, servindo de 
base à reformulação das metodologias e estratégias 
com vista ao desenvolvimento do potencial de 
aprendizagem do aluno. 

 
4 -  A ficha individual de aluno é apresentada ao encar-

regado de educação, preferencialmente em reunião 
presencial, de forma a assegurar que, da sua leitura, 
enquadrada pela informação decorrente da avalia-

ção interna, seja possível promover a regulação das 
aprendizagens, a partir da concertação de estraté-
gias específicas. 

 
5 -  Cabe ao Diretor ou Presidente do Conselho Execu-

tivo da escola definir, no contexto específico da 
sua comunidade escolar, os procedimentos adequa-
dos para assegurar que a análise e circulação da in-
formação constante da ficha se efetive em tempo 
útil, garantindo as melhores condições para que os 
encarregados de educação e os alunos possam ser 
envolvidos no processo. 

 
Artigo 18.º 

Provas finais de ciclo 
 
1 -  As provas finais de ciclo realizam-se no 9.º ano de 

escolaridade e destinam-se a todos os alunos do en-
sino básico. 

 
2 -  Excecionam-se do disposto no número anterior os 

alunos abrangidos pelo artigo 33.º do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 33/2009/M, de 31 de dezembro. 

 
3 -  Realizam, obrigatoriamente, as provas finais de ciclo, 

no caso de pretenderem prosseguir estudos no nível 
secundário, em cursos científico-humanísticos, exclu-
indo os cursos científico-humanísticos do ensino re-
corrente, os alunos que se encontrem a frequentar: 
a)  Percursos curriculares alternativos (PCA); 
b)  Cursos de ensino vocacional; 
c)  Cursos de educação e formação (CEF); 
d)  Programas integrados de educação e formação 

(PIEF); 
e)  Cursos de educação e formação de adultos 

(EFA); 
f)  Outras ofertas específicas. 
 

4 -  As provas finais de ciclo têm como referencial de 
avaliação os documentos curriculares em vigor re-
lativos ao 3.º ciclo do ensino básico. 

 
5 -  As provas finais complementam o processo de avalia-

ção sumativa dos alunos do 9.º ano nas disciplinas de: 
a)  Português e Matemática; 
b)  PLNM (provas finais de nível A2 e B1) e Ma-

temática, para os alunos do nível de proficiên-
cia linguística de iniciação A1 e A2 ou do ní-
vel intermédio B1; 

c)  Português Língua Segunda (PL2) e Matemáti-
ca para os alunos com surdez severa a profun-
da das escolas de referência. 

 
6 -  As provas finais de ciclo realizam-se em duas fases 

com uma única chamada cada, sendo a 1.ª fase obri-
gatória para todos os alunos, à exceção dos alunos re-
feridos nas alíneas c) e d) do número seguinte, que só 
podem realizar provas finais na 2.ª fase. 

 
7 -  A 2.ª fase de provas finais destina-se aos alunos 

que: 
a)  Faltem à 1.ª fase por motivos excecionais de-

vidamente comprovados; 
b)  Obtenham uma classificação final inferior a 

nível 3 após as provas finais realizadas na 1.ª 
fase e não reúnam condições de aprovação; 

c)  Frequentem o 9.º ano de escolaridade e não 
tenham obtido aprovação na avaliação suma-
tiva final; 
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d)  Tenham ficado retidos por faltas no 9.º ano de 
escolaridade, pela aplicação do previsto na 
alínea b) do n.º 4 do artigo 21.º do Decreto 
Legislativo Regional n.º 21/2013/M, de 25 de 
junho. 

 
8 -  A classificação obtida na 2.ª fase das provas finais 

realizadas na qualidade de provas de equivalência à 
frequência pelos alunos referidos nas alíneas b), c) 
e d) do número anterior é considerada como classi-
ficação final da respetiva disciplina. 

 
9 -  As provas finais de ciclo são classificadas na escala 

percentual de 0 a 100, arredondada às unidades, 
sendo a classificação final da prova convertida na 
escala de 1 a 5 nos termos do Anexo I do presente 
despacho normativo, do qual faz parte integrante. 

 
Artigo 19.º 

Classificação final de disciplina 
 
1 -  Para os alunos que frequentam o 9.º ano do ensino 

básico geral e dos cursos de ensino artístico especia-
lizado do ensino básico, a classificação final a atri-
buir às disciplinas sujeitas a provas finais, realizadas 
na 1.ª fase, é o resultado da média ponderada, com 
arredondamento às unidades, entre a classificação 
obtida na avaliação sumativa do 3.º período da dis-
ciplina e a classificação obtida pelo aluno na prova 
final, de acordo com a seguinte fórmula: 

 
CFD = (7 CIF + 3 CP) / 10 

 
em que: 
CFD = classificação final da disciplina; 
CIF = classificação interna final; 
CP = classificação da prova final. 

 
2 -  A classificação obtida na 2.ª fase das provas finais 

é considerada como classificação final da respetiva 
disciplina, com exceção dos alunos incluídos na 
alínea a) do n.º 7 do artigo anterior. 

 
SECÇÃO IV 

Transição e aprovação 
 

Artigo 20.º 
Efeitos da avaliação sumativa 

 
1 -  A avaliação sumativa permite uma tomada de deci-

são sobre a: 
a)  Classificação em cada uma das disciplinas; 
b) Transição ou não transição no final de cada 

ano não terminal de ciclo; 
c)  Aprovação ou não aprovação no final de cada 

ciclo; 
d)  Renovação de matrícula; 
e)  Certificação de aprendizagens. 

 
2 -  Para os alunos do 9.º ano, a aprovação depende 

ainda dos resultados das provas finais de ciclo. 
 

Artigo 21.º 
Condições de transição e de aprovação 

 
1 -  A avaliação sumativa dá origem a uma tomada de de-

cisão sobre a progressão ou a retenção do aluno, ex-

pressa através das menções, respetivamente, Transi-
tou ou Não Transitou, no final de cada ano, e Apro-
vado ou Não Aprovado, no final de cada ciclo. 

 
2 -  A decisão de transição para o ano de escolaridade 

seguinte reveste caráter pedagógico, sendo a reten-
ção considerada excecional. 

 
3 -  A decisão de retenção só pode ser tomada após um 

acompanhamento pedagógico do aluno, em que fo-
ram traçadas e aplicadas medidas de apoio face às 
dificuldades detetadas. 

 
4 -  Há lugar à retenção dos alunos a quem tenha sido 

aplicado o disposto nas alíneas a) e b) do n.º 4 do 
artigo 21.º do Decreto Legislativo Regional  
n.º 21/2013/M, de 25 de junho. 

 
5 -  A decisão de transição e de aprovação, em cada 

ano de escolaridade, é tomada sempre que o pro-
fessor titular de turma, no 1.º ciclo, ou o conselho 
de turma, nos 2.º e 3.º ciclos, considerem que o 
aluno demonstra ter desenvolvido as aprendizagens 
essenciais para prosseguir com sucesso os seus es-
tudos, sem prejuízo do número seguinte. 

 
6 -  No final de cada um dos ciclos do ensino básico, 

após a formalização da avaliação sumativa, inclu-
indo, sempre que aplicável, a realização de provas 
de equivalência à frequência, e, no 9.º ano, das 
provas finais de ciclo, o aluno não progride e ob-
tém a menção Não Aprovado, se estiver numa das 
seguintes condições: 
a)  No 1.º ciclo, tiver obtido: 

i)  Menção Insuficiente nas disciplinas de 
Português ou PLNM ou PL2 e de Mate-
mática; 

ii) Menção Insuficiente nas disciplinas de 
Português ou Matemática e, cumulativa-
mente, menção Insuficiente em duas das 
restantes disciplinas; 

b)  Nos 2.º e 3.º ciclos, tiver obtido: 
i)  Classificação inferior a nível 3 nas disci-

plinas de Português ou PLNM ou PL2 e 
de Matemática; 

ii)  Classificação inferior a nível 3 em três ou 
mais disciplinas. 

 
7 -  No final do 3.º ciclo do ensino básico, a não reali-

zação das provas finais por alunos do ensino básico 
geral e dos cursos artísticos especializados implica 
a sua não aprovação neste ciclo. 

 
8 -  As Atividades de Enriquecimento Curricular, no 

1.º ciclo, e Apoio ao Estudo, no 1.º ciclo e 2.º ciclo, 
a Formação Pessoal e Social no 2.º ciclo e 3.º ciclo, 
e as disciplinas de Educação Moral e Religiosa e 
de oferta complementar, nos três ciclos do ensino 
básico, não são consideradas para efeitos de transi-
ção de ano e aprovação de ciclo. 

 
9 -  No 2.º ano de escolaridade, a disciplina de Inglês 

não é considerada para efeitos de transição de ano. 
 
10 -  No 1.º ano de escolaridade não há lugar a retenção, 

exceto se tiver sido ultrapassado o limite de faltas, 
nos termos do disposto no n.º 4 do presente artigo. 
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11 -  Um aluno retido nos 1.º, 2.º ou 3.º anos de escola-

ridade pode integrar a turma a que pertencia por 
decisão do Diretor ou Presidente do Conselho Exe-
cutivo da escola sob proposta do professor titular 
de turma. 

 
12 -  A retenção em qualquer ano de um dos ciclos do en-

sino básico implica a repetição de todas as componen-
tes do currículo do respetivo ano de escolaridade. 

 
Artigo 22.º 

Constituição e funcionamento do conselho escolar ou  
conselho de docentes do 1.º ciclo 

 
1 -  O conselho escolar ou o conselho de docentes, para 

efeito de avaliação dos alunos, é um órgão de natu-
reza consultiva, sendo constituído por todos os pro-
fessores do 1.º ciclo do estabelecimento, sem preju-
ízo do disposto no número seguinte. 

 
2 -  Tendo em consideração a dimensão das escolas, 

podem os órgãos competentes definir critérios para 
a constituição do conselho previsto no número an-
terior, nos termos do respetivo regulamento interno 
da escola. 

 
3 -  No conselho escolar ou conselho de docentes po-

dem participar, sem direito a voto, outros professo-
res ou técnicos que intervenham no processo de en-
sino e aprendizagem, os serviços com competência 
em matéria de apoio educativo e serviços ou enti-
dades cuja contribuição o conselho pedagógico 
considere conveniente. 

 
4 -  O parecer sobre avaliação dos alunos a emitir pelo 

conselho escolar ou conselho de docentes deve re-
sultar do consenso dos professores que o integram, 
admitindo-se o recurso ao sistema de votação, 
quando se verificar a impossibilidade de obtenção 
desse consenso. 

 
5 -  No caso de recurso à votação, todos os membros 

do conselho escolar ou do conselho de docentes 
devem votar nominalmente, não havendo lugar a 
abstenção, sendo registado em ata o resultado da 
votação. 

 
6 -  A deliberação só pode ser tomada por maioria ab-

soluta, tendo o presidente do conselho escolar ou 
conselho de docentes, voto de qualidade em caso 
de empate. 

 
7 -  Na ata da reunião do conselho escolar ou conselho 

de docentes, devem ficar registadas todas as delibe-
rações e a respetiva fundamentação.  

 
Artigo 23.º 

Constituição e funcionamento dos conselhos  
de turma dos 2.º e 3.º ciclos 

 
1 -  O conselho de turma, para efeitos de avaliação dos 

alunos, é um órgão de natureza deliberativa, sendo 
constituído por todos os professores da turma e 
presidido pelo diretor da turma. 

 
2 -  Compete ao conselho de turma: 

a)  Apreciar a proposta de classificação apresen-
tada por cada professor, tendo em conta as in-
formações que a suportam e a situação global 
do aluno; 

b)  Deliberar sobre a classificação final a atribuir 
em cada disciplina. 

 
3 -  As deliberações do conselho de turma devem resul-

tar do consenso dos professores que o integram, 
tendo em consideração a referida situação global 
do aluno. 

 
4 -  Quando se verificar a impossibilidade de obtenção 

de consenso, admite -se o recurso ao sistema de vo-
tação, em que todos os membros do conselho de 
turma votam nominalmente, não havendo lugar a 
abstenção e sendo registado em ata o resultado des-
sa votação. 

 
5 -  A deliberação é tomada por maioria absoluta, tendo 

o presidente do conselho de turma voto de qualida-
de, em caso de empate. 

 
6 -  Nos conselhos de turma podem intervir, sem direi-

to a voto, outros professores ou técnicos que parti-
cipem no processo de ensino e aprendizagem, os 
serviços com competência em matéria de apoio 
educativo e serviços ou entidades cuja contribuição 
o conselho pedagógico considere conveniente. 

 
7 -  Sempre que se verificar ausência de um membro 

do conselho de turma, a reunião é adiada, no má-
ximo por 48 horas, de forma a assegurar a presença 
de todos. 

 
8 -  No caso de a ausência a que se refere o número an-

terior ser superior a 48 horas, o conselho de turma 
reúne com os restantes membros, devendo o respe-
tivo diretor de turma dispor de todos os elementos 
referentes à avaliação de cada aluno, fornecidos pe-
lo professor ausente. 

 
9 -  Na ata da reunião de conselho de turma devem fi-

car registadas todas as deliberações e a respetiva 
fundamentação. 

 
Artigo 24.º 

Registo de menções e classificações 
 
1 -  Em todos os anos do 1.º ciclo, as menções qualita-

tivas atribuídas no final de cada período letivo, 
bem como as respetivas apreciações descritivas, 
são registadas nas fichas de registo de avaliação, a 
que se refere o n.º 1 do artigo 13.º do presente des-
pacho normativo. 

 
2 -  Em todos os anos dos 2.º e 3.º ciclos, as classifica-

ções no final de cada período letivo são registadas 
em pauta e nas fichas de registo de avaliação, em 
conformidade com o previsto no n.º 3 do artigo 
13.º 

 
3 -  As decisões do professor titular de turma, no 1.º ci-

clo, e as deliberações do conselho de turma, nos 2.º 
e 3.º ciclos, carecem de ratificação do Diretor ou 
Presidente do Conselho Executivo da escola. 

 
4 -  O Diretor ou Presidente do Conselho Executivo da 

escola deve garantir a verificação das pautas e da 
restante documentação relativa às reuniões do con-
selho escolar ou conselhos de docentes, e dos con-
selhos de turma, assegurando-se da conformidade 
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do cumprimento das disposições em vigor, compe-
tindo-lhe desencadear os mecanismos necessários à 
correção de eventuais irregularidades. 

 
5 -  As pautas, após a ratificação prevista no n.º 3, são 

afixadas em local apropriado no interior da escola, 
nelas devendo constar a data da respetiva afixação. 

 
Artigo 25.º 

Revisão das decisões 
 
1 -  As decisões decorrentes da avaliação das aprendi-

zagens de um aluno no 3.º período de um ano leti-
vo podem ser objeto de um pedido de revisão, diri-
gido pelo respetivo encarregado de educação ao 
Diretor ou Presidente do Conselho Executivo da 
escola no prazo de três dias úteis a contar da data 
de entrega das fichas de registo de avaliação no 1.º 
ciclo ou da afixação das pautas nos 2.º e 3.º ciclos. 

 
2 -  Os pedidos de revisão a que se refere o número an-

terior são apresentados em requerimento devida-
mente fundamentado em razões de ordem técnica, 
pedagógica ou legal, dirigido ao Diretor ou Presi-
dente do Conselho Executivo da escola, devendo 
ser acompanhado dos documentos pertinentes para 
a fundamentação. 

 
3 -  Os requerimentos recebidos depois de expirado o 

prazo fixado no n.º 1 do presente artigo, bem como 
os que não estiverem fundamentados, são liminar-
mente indeferidos. 

 
4 -  No caso do 1.º ciclo, o Diretor ou Presidente do 

Conselho Executivo da escola convoca, nos cinco 
dias úteis após a aceitação do requerimento, uma 
reunião com o professor titular de turma para apre-
ciação do pedido de revisão, podendo confirmar ou 
modificar a avaliação inicial, elaborando um relató-
rio pormenorizado. 

 
5 -  Na apreciação do pedido de revisão a que se refere 

o número anterior, pode ser ouvido o conselho es-
colar ou conselho de docentes. 

 
6 -  Nos 2.º e 3.º ciclos, o Diretor ou Presidente do 

Conselho Executivo da escola convoca, nos cinco 
dias úteis após a aceitação do requerimento, uma 
reunião extraordinária do conselho de turma, que 
procede à apreciação do pedido de revisão, poden-
do confirmar ou modificar a avaliação inicial, ela-
borando um relatório pormenorizado, que deve in-
tegrar a ata da reunião. 

 
7 -  Sempre que o conselho de turma mantenha a sua 

deliberação, o processo aberto pelo pedido de revi-
são pode ser enviado pelo Diretor ou Presidente do 
Conselho Executivo da escola ao conselho pedagó-
gico para emissão de parecer prévio à decisão final. 

 
8 -  Da decisão do Diretor ou Presidente do Conselho 

Executivo da escola e respetiva fundamentação é 
dado conhecimento ao encarregado de educação, 
através de carta registada com aviso de receção, no 
prazo máximo de 30 dias úteis, contados a partir da 
data da receção do pedido de revisão. 

 
9 -  O encarregado de educação pode ainda, se assim o 

entender, no prazo de cinco dias úteis após a data 
de receção da resposta ao pedido de revisão, inter-

por recurso hierárquico para o Diretor Regional de 
Educação, quando o mesmo for baseado em vício 
de forma existente no processo. 

 
10 -  Da decisão do recurso hierárquico não cabe qual-

quer outra forma de impugnação administrativa. 
 

Artigo 26.º 
Revisão de classificações das provas 

 
As classificações referentes às provas de equivalência à 

frequência e às provas finais de ciclo são passíveis de im-
pugnação administrativa nos termos previstos no regula-
mento das provas do ensino básico. 

 
SECÇÃO V 

Situações especiais de avaliação 
 

Artigo 27.º 
Condições especiais de aplicação de provas 

 
Os alunos com necessidades educativas especiais de cará-

ter permanente, abrangidos pelo disposto nas alíneas a), b), c), 
d) e f), do n.º 2 do artigo 28.º do Decreto Legislativo Regional 
n.º 33/2009/M, de 31 de dezembro, realizam as provas de 
aferição, as provas finais de ciclo e as provas de equivalência à 
frequência, podendo usufruir de condições especiais de reali-
zação de provas, ao abrigo da legislação em vigor. 

 
Artigo 28.º 

Casos especiais de progressão 
 
1 -  Um aluno que revele capacidade de aprendizagem 

excecional e um adequado grau de maturidade poderá 
progredir mais rapidamente no ensino básico, benefi-
ciando de uma das seguintes hipóteses ou de ambas: 
a)  Concluir o 1.º ciclo com 9 anos de idade, com-

pletados até 31 de dezembro do ano respetivo, 
podendo completar o 1.º ciclo em três anos; 

b)  Transitar de ano de escolaridade antes do final 
do ano letivo, uma única vez, ao longo dos 2.º 
e 3.º ciclos. 

 
2 -  Um aluno retido num dos anos não terminais de ci-

clo que demonstre ter desenvolvido as aprendiza-
gens definidas para o final do respetivo ciclo pode-
rá concluí-lo nos anos previstos para a sua duração, 
através de uma progressão mais rápida, nos anos 
letivos subsequentes à retenção. 

 
3 -  Os casos especiais de progressão previstos nos 

números anteriores dependem de deliberação do 
conselho escolar ou conselho pedagógico, sob pro-
posta do professor titular de turma ou do conselho 
de turma, baseado em registos de avaliação e de 
pareceres do docente de educação especial ou do 
psicólogo, depois de obtida a concordância do en-
carregado de educação. 

 
4 -  A deliberação decorrente do previsto nos números 

anteriores não prejudica o cumprimento dos restan-
tes requisitos legalmente exigidos para a progres-
são de ciclo. 

 
Artigo 29.º 

Situações especiais de classificação 
 
1 -  Se por motivo da exclusiva responsabilidade da es-

cola ou por falta de assiduidade do aluno, motivada 
por doença prolongada ou impedimento legal de-
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vidamente comprovados, não existirem em qual-
quer disciplina elementos de avaliação respeitan-
tes ao 3.º período letivo, a menção ou classifica-
ção dessas disciplinas é a que o aluno obteve no 
2.º período letivo. 

 
2 -  Nas disciplinas sujeitas a provas finais de ciclo é 

obrigatória a prestação de provas, salvo quando a 
falta de elementos de avaliação nas referidas disci-
plinas for da exclusiva responsabilidade da escola, 
sendo a situação objeto de análise casuística e su-
jeita a despacho do membro do Governo responsá-
vel pela área da educação. 

 
3 -  Nos 2.º e 3.º anos de escolaridade do 1.º ciclo, sempre 

que o aluno frequentar as aulas durante um único pe-
ríodo letivo, por falta de assiduidade motivada por 
doença prolongada ou impedimento legal devidamen-
te comprovados, compete ao professor titular de tur-
ma, ouvido o conselho escolar ou conselho pedagógi-
co, a decisão acerca da transição do aluno. 

 
4 -  No 4.º ano de escolaridade do 1.º ciclo e nos 2.º e 

3.º ciclos, sempre que o aluno frequentar as aulas 
durante um único período letivo, por falta de assi-
duidade motivada por doença prolongada ou impe-
dimento legal devidamente comprovados, fica su-
jeito à realização de uma prova extraordinária de 
avaliação (PEA) em cada disciplina, exceto naque-
las em que realizar, no 9.º ano, prova final de ciclo. 

 
5 -  A prova extraordinária de avaliação deve ter como 

objeto os documentos curriculares em vigor. 
 
6 -  Nos casos dos 2.º e 3.º ciclos, e para os efeitos pre-

vistos no n.º 4 do presente artigo, a classificação 
anual de frequência a atribuir a cada disciplina é a 
seguinte: 

 
CAF = (CF + PEA) / 2 

 
em que: 
CAF = classificação anual de frequência; 
CF = classificação de frequência do período frequen-
tado; 
PEA = classificação da prova extraordinária de ava-
liação. 

 
7 -  No caso do 4.º ano de escolaridade, é atribuída uma 

menção qualitativa à PEA, a qual é considerada pe-
lo professor titular de turma para a atribuição da 
menção final da disciplina. 

 
8 -  No 9.º ano de escolaridade, nas disciplinas sujeitas 

a prova final, considera-se que a classificação do 
período frequentado corresponde à classificação in-
terna final, sendo a respetiva classificação final de 
disciplina calculada de acordo com o previsto no 
n.º 1 do artigo 19.º do presente diploma. 

 
9 -  No caso previsto no número anterior, sempre que a 

classificação do período frequentado seja inferior a 
nível 3, esta não é considerada para o cálculo da 
classificação final de disciplina, correspondendo a 
classificação final de disciplina à classificação ob-
tida na respetiva prova final de ciclo. 

 
10 -  Nos 2.º e 3.º ciclos, sempre que, por motivo da ex-

clusiva responsabilidade da escola, apenas existi-
rem em qualquer disciplina não sujeita a prova fi-

nal de ciclo elementos de avaliação respeitantes a 
um dos três períodos letivos, o encarregado de 
educação do aluno pode optar entre: 
a)  Ser considerada como classificação anual de fre-

quência a classificação obtida nesse período; 
b)  Não ser atribuída classificação anual de fre-

quência nessa disciplina; 
c)  Realizar a PEA de acordo com os números 4 e 

5 do presente artigo. 
 
11 -  Sempre que, por ingresso tardio no sistema de en-

sino português, apenas existirem em qualquer dis-
ciplina não sujeita a prova final de ciclo elementos 
de avaliação respeitantes ao 3.º período letivo, o 
professor titular, ouvido o conselho escolar ou con-
selho pedagógico, no 1.º ciclo, e o conselho de 
turma, nos 2.º e 3.º ciclos, decide pela: 
a)  Retenção do aluno; 
b)  Atribuição de classificação e realização da 

PEA. 
 
12 -  As situações não previstas nos números anteriores 

são objeto de análise e parecer pelo serviço compe-
tente da Secretaria Regional de Educação. 

 
Artigo 30.º 

Procedimento para realização da PEA 
 
1 -  No 1.º ciclo:  

a)  Cabe ao professor titular de turma, de acordo 
com as orientações do conselho escolar, esta-
belecer a modalidade que a prova extraordiná-
ria de avaliação (PEA) deve assumir, tendo 
em conta a natureza e especificidade de cada 
disciplina.  

b)  Compete ainda ao professor titular de turma 
propor ao conselho escolar a matriz da prova, 
da qual constem os objetivos e os conteúdos, a 
estrutura e respetivas cotações e os critérios de 
classificação.  

c)  Nas escolas básicas dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos 
com pré-escolar, cabe aos departamentos cur-
riculares, de acordo com as orientações do 
conselho pedagógico, estabelecer a modalida-
de que a prova extraordinária de avaliação 
(PEA) deve assumir, tendo em conta a nature-
za e especificidade de cada disciplina.  

d)  Nas escolas básicas dos 1.º, 2.º e 3.º ciclos 
com pré-escolar, compete ainda aos departa-
mentos curriculares propor ao conselho peda-
gógico a matriz da prova, da qual constem os 
objetivos e os conteúdos, a estrutura e respeti-
vas cotações e os critérios de classificação.  

 
2 -  Nos 2.º e 3.º ciclos:  

a)  Cabe aos departamentos curriculares, de acor-
do com as orientações do conselho pedagógi-
co, estabelecer a modalidade que a prova ex-
traordinária de avaliação (PEA) deve assumir, 
tendo em conta a natureza e especificidade de 
cada disciplina.  

b)  Compete ainda aos departamentos curriculares 
propor ao conselho pedagógico a matriz da 
prova, da qual constem os objetivos e os con-
teúdos, a estrutura e respetivas cotações e os 
critérios de classificação.  

 
3 -  Nos 1.º, 2.º e 3.º ciclos:  
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a)  Para a elaboração da PEA é constituída uma 
equipa de dois professores, em que pelo me-
nos um deles tenha lecionado a disciplina nes-
se ano letivo. Para o desempenho desta função 
não está prevista qualquer dispensa de serviço 
docente.  

b)  A duração da PEA é de noventa minutos.  
c)  Compete ao Diretor ou Presidente do Conse-

lho Executivo do estabelecimento de ensino 
fixar a data de realização da PEA no período 
compreendido entre o final das atividades le-
tivas e 31 de julho.  

d)  Toda a informação relativa à realização da 
PEA deve ser afixada pelas escolas até ao dia 
15 de maio.  

e)  Caso o aluno não compareça à prestação da 
prova extraordinária de avaliação, não lhe po-
derá ser atribuída qualquer classificação na 
disciplina em causa, devendo o conselho esco-
lar, o conselho de docentes ou o conselho de 
turma avaliar a situação, tendo em conta o 
percurso global do aluno.  

f)  Após a realização da PEA, é necessário pro-
ceder-se a uma reunião extraordinária do con-
selho escolar, do conselho de docentes ou do 
conselho de turma para ratificação das classi-
ficações do aluno. 

 
SECÇÃO VI 

Certificação da avaliação 
 

Artigo 31.º 
Conclusão e certificação 

 
1 -  A conclusão do ensino básico é certificada pelo Di-

retor ou Presidente do Conselho Executivo da es-
cola, através da emissão de: 
a)  Diploma que ateste a conclusão do ensino bá-

sico; 
b)  Certificado que discrimine as disciplinas ou 

módulos concluídos e as respetivas classifica-
ções finais, bem como as classificações das 
provas finais de ciclo obtidas nas disciplinas 
em que foram realizadas. 

 
2 -  Os certificados a que se refere a alínea b) do núme-

ro anterior devem ainda conter um anexo do qual 
constem todas as atividades desenvolvidas pelo 
aluno, designadamente as realizadas no âmbito 
projetos no âmbito do voluntariado ou de natureza 
artística, cultural, desportiva, entre outros de rele-
vante interesse social, desenvolvidos na escola. 

 
3 -  Para os alunos abrangidos pelos artigos 26.º e 33.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 33/2009/M, de 
31 de dezembro, que terminam a escolaridade 
obrigatória, a certificação obedece ao estipulado no 
normativo em vigor, atestando as aprendizagens 
desenvolvidas e discriminando as áreas curricula-
res do currículo específico individual (CEI) e res-
petivas classificações finais obtidas. 

 
4 -  Os modelos de diploma e certificados previstos nos 

números anteriores são aprovados por despacho do 
membro do Governo responsável pela área da edu-
cação. 

CAPÍTULO III 

Medidas de promoção do sucesso educativo 
 

Artigo 32.º 
Medidas 

 
1 -  A partir da informação fornecida pelas diferentes 

modalidades de avaliação das aprendizagens e de 
outros elementos considerados relevantes, a escola 
deve adotar medidas de promoção do sucesso edu-
cativo, a inscrever, sempre que necessário, em pla-
nos adequados às características específicas dos 
alunos. 

 
2 -  A decisão sobre as medidas a implementar é toma-

da por cada escola, devendo partir de um conheci-
mento das dificuldades manifestadas pelos alunos e 
estar centradas em respostas pedagógicas alinhadas 
com a situação diagnosticada.  

 
3 -  No desenvolvimento da sua autonomia e no âmbito 

do seu projeto educativo, as medidas de promoção 
do sucesso educativo concretizam-se, entre outras, 
através de: 
a)  Apoio ao estudo, orientado para a satisfação 

de necessidades específicas, contribuindo para 
um trabalho de proximidade e acompanha-
mento eficaz do aluno face às dificuldades de-
tetadas; 

b)  Atividades de apoio ao estudo, através da con-
solidação e desenvolvimento das aprendiza-
gens, visando o reforço do apoio nas discipli-
nas com maiores níveis de insucesso e o 
acompanhamento da realização de trabalhos 
que visem a integração das aprendizagens de 
várias áreas disciplinares, a prática de rotinas 
de pesquisa e seleção de informação e a aqui-
sição de métodos de estudo; 

c)  Constituição temporária de grupos de alunos 
em função das suas necessidades e ou poten-
cialidades, promovendo, num trabalho de arti-
culação entre docentes, a superação das difi-
culdades; 

d)  Coadjuvação em sala de aula, valorizando-se 
as experiências e as práticas colaborativas que 
conduzam à melhoria das práticas; 

e)  Estabelecimento de permutas temporárias de 
docentes, no 1.º ciclo; 

f)  Acompanhamento a alunos que progridam ao 
2.º ou 3.º ciclo com menção Insuficiente ou 
classificação final inferior a 3 a Português ou 
a Matemática no ano escolar anterior; 

g)  Implementação de tutorias ou projetos de arti-
culação da escola com a família e a comuni-
dade educativa, visando o acompanhamento 
com vista à melhoria das aprendizagens e ao 
desenvolvimento de competências pessoais e 
sociais dos alunos; 

h)  Acolhimento e acompanhamento dos alunos 
que não têm o português como língua mater-
na; 

i)  Integração dos alunos noutra oferta formativa, 
mediante parecer do psicólogo escolar e con-
cordância do encarregado de educação; 

j)  Outras que a escola considere adequadas às 
dificuldades dos alunos. 
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4 -  Para a conceção e desenvolvimento dos planos re-

feridos no n.º 1, bem como para a avaliação do im-
pacto das medidas adotadas, pode a escola estabe-
lecer dinâmicas de parceria com instituições de in-
tervenção local, mobilizando os profissionais que, 
a cada situação, considerar adequados. 

 
5 -  Na definição, implementação, monitorização e ava-

liação das medidas de promoção do sucesso educa-
tivo a escola deve assegurar o contacto regular com 
os encarregados de educação. 

 
Artigo 33.º 

Diversificação da oferta educativa 
 
1 -  Em benefício da integração do aluno e do seu pro-

gresso escolar, a escola pode promover outras ofer-
tas específicas que apelem à diversidade, adaptadas 
ao perfil dos alunos, sem prejuízo da abertura de 
turmas de percursos curriculares alternativos, pro-
gramas integrados de educação e formação e cursos 
de educação e formação. 

 
2 -  No caso previsto no número anterior, devem os 

serviços de orientação vocacional acompanhar o 
aluno na seleção da oferta educativa mais adequada 
ao seu perfil. 

 

3 -  A frequência das ofertas formativas referidas no  
n.º 1 é acompanhada, tendo em conta os recursos 
existentes, pela intervenção de professor(es) que o 
Diretor ou Presidente do Conselho Executivo da 
escola considere mais adequado(s), que orienta(m) 
o processo educativo dos alunos. 

 
CAPÍTULO IV 

Disposições finais 
 

Artigo 34.º 
 

Norma revogatória 
É revogado o Despacho Normativo n.º 9/2014, publica-

do no Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira,  
n.º 190, 1.ª Série, de 9 de dezembro. 

 
Artigo 35.º 

Entrada em vigor 
 
O presente diploma entra em vigor no dia seguinte ao da 

sua publicação.  
 
Secretaria Regional de Educação, aos 24 dias de outu-

bro de 2016.  
 
O SECRETÁRIO REGIONAL DE EDUCAÇÃO, Jorge Maria 

Abreu de Carvalho 

 
 

 
Anexo I do Despacho normativo n.º 3/2016, de 9 de novembro 

 
(escala a que se referem os artigos 14.º, n.º 4, e 18.º, n.º 9) 

 

Classificação da prova de equivalência Classificação final da disciplina Menções (a) 

0 a 19 1 
Insuficiente 

20 a 49 2 

50 a 69 3 Suficiente 

70 a 89 4 Bom 

90 a 100 5 Muito Bom 

(a) Conversão aplicável apenas à classificação das provas de equivalência à frequência do 4.º ano. 
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Toda a correspondência relativa a anúncios e assinaturas do Jornal Oficial deve ser dirigida à Direção 
Regional da Administração da Justiça. 

 
Os preços por lauda ou por fração de lauda de anúncio são os seguintes:  
 Uma lauda ..................... € 15,91 cada € 15,91; 
 Duas laudas ................... € 17,34 cada € 34,68; 
 Três laudas ..................... € 28,66 cada € 85,98; 
 Quatro laudas ................. € 30,56 cada € 122,24; 
 Cinco laudas .................. € 31,74 cada € 158,70; 
 Seis ou mais laudas ........ € 38,56 cada € 231,36 
 

 A estes valores acresce o imposto devido. 

 
Números e Suplementos - Preço por página € 0,29 

 
  Anual Semestral 
 Uma Série .............................. € 27,66 € 13,75; 

 Duas Séries ............................ € 52,38 € 26,28; 

 Três Séries ............................. € 63,78 € 31,95; 

 Completa ............................... € 74,98 € 37,19. 

 
A estes valores acrescem os portes de correio, (Portaria n.º 1/2006, de 13 de janeiro) e o imposto devido. 

 

Preço deste número: € 4,26 (IVA incluído) 
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